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msSu	 PROCESSO N P 13855/000.128/91-01

N2  .,Sessão de  03 de dezembrft 19  92	 ACORDÃO	 101-84507

Recurso n2: 70.532 - PIS/DEDUÇÃO EX: DE 1987

Recorrente: IRMÃOS PAPACÍDERO LTDA.

Recorrida : DRF EM RIBEIRO PRETO - SP

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO -
Parcialmente provido o recurso vo-
luntário apresentado no processo
principal - IRPJ -, por uma relação
de causa e efeito, e de se prover
parcialmente a exigencia decorrente
- pis/dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por IRMÃOS PAPACIDERO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento'

parcial ao recurso,para ajustar a exigencia ao decidido no processo

principal, atraves do acOrdão n 2 101-84.280, de 10.11.92, nos	 ter

mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente 	 julgado.

Vencido o Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral, que provia o re-

curso.S„ a 

41:s SessOes(DF), em 03 de dezembro de 1992.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos
Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda, Sandro Martins
Silva, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Candido e Sebastião Rodri-
gues Cabral. .'..ris1w.
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VÇO èT'LLICO FRZZAL

PROCESSO N? 13855/000.128/91-01

RECURSO N9 : 70.532

ACORMÃON2 : 101-84.507

RECORRENTE: IRMÃOS PAPACIDERO LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

pis deduçao,a ssim descrita a imputação referente ao (s)	 exercicio

(s) 1987, verbis:

DESCRIÇÃO DOS FATOS EENQUADRAMENTO LEGAL 

"Lançamento decorrente da fiscaiizaçao do Impos
to de Renda Pessao Jurídica, na qual foi apuraca
redução indevida da base de calculo daquele tri
buto, gerando insuficincia, na determinação da
base de calculo deste imposto/contribuição.

O calculo do imposto/contribui 	 a atualização'
monetária, das penalidades aplicaveise os respec-
tivos enquadramentos legais constam-de demonstrati-
vos anexos, os quais fazem parte Integrante des-
te Auto.

- Artigo 3, letra "a", paragrafo 1 da Lei C.,mple
mentar 7/70 e artigo 480 do RIR, aporvado pelo
Decreto 85.480."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 08

com refere'ncia à apresentada no processo matriz de n 2	 13855/000.127/

/91-30.	 14
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Acórdão n 2 101-84.507

A decisão recorrida assim se manifestou para manter

o lançamento.

"Julgada procedente a exigesncia fiscal formulada con

tra a pessoa jurídica no processo matriz, conforme
conàtácOpia de decisão às fls. 51 a 52, igual trata
mento devera ser dispensado ao presente feito, em
virtude do principio da relação entre causa e efeito.

Diante das razOes expostas e de tudo o mais que dos
autos consta, acolho a impugnação por tempestiva, pa
ra INDEFERf-LA quanto ao merito, determinando que se
mantenha o credito tributário tal como originalmente
contituído."

A fls. 57 se ves o recurso voluntário repetindo, 	 de

forma geral, a impugnação.

É o relatOriolb

Imprensa Nacional
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AcOrdão n 2 101-84.507

VOTO_

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi parcialmente provido o re

curso voluntário - ACÓRDÃO N 2 101-84.280.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática,'

no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força'

do recurso voluntário, ao decidido no processo causa, que no caso

reduziu a tributação quando julgado por esta Primeira Camara do Con

selho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou parcial

provimento ao recurso, para que se realizao devido ajuste ao decidi

do no processo-causa.

É o meu voto.

Brasília-DF, em 03 de/de embro de 1992.
-

-	 Arz--
CELSO	 /ES F OSA	 - RELATOR
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